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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE

Rodovia Gether Lopes de Farias, s/nº - Bairro Emílio Calegari - São Domingos do Norte - ES                     CEP 29745-000 - Telefax: (027) 3742-1219 - telefone (027) 3742-0200

CNPJ 36.350.312/0001-72

CONTRATO Nº 05/2017
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE-ES E A EMPRESA FAVORETTI & CIA LTDA ME, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE, Estado do Espírito Santo, com sede na Rodovia Gether Lopes de Farias - s/n, Bairro Emilio Calegari, São Domingos do Norte, Estado do Espírito Santo, inscrito no CNPJ sob o 36.350.312/0001-72, neste ato representado por seu Prefeito, o Sr. Pedro Amarildo Dalmonte, brasileiro, casado, funcionário público, portador do CPF nº 997.702.707-25, residente e domiciliado na Rua Teresa Sian Lerback, nº 135, centro, São Domingos do Norte-ES, doravante denominado CONTRATANTE e a EMPRESA FAVORETTI & CIA LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado CNPJ sob o nº 07.119.824/0001-24, sediada no Córrego da Palmeira, S/N, Zona Rural, São Gabroel da Palha/ES, CEP 29.780-000, neste ato representado por seu representante legal, o Srº Jose Carlos Favoretti, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF nº 559.222.287-49 e C.I nº 4.836.45 SSP/ES, residente e domiciliado na Rua Caetano Cavatti, nº 85, Bairro Santa Rita, CEP 29.780-000, São Gabriel da Palha/ES, doravante denominado CONTRATADO com base no Processo Administrativo n.º 4541/2016 e de conformidade com o Art. 24, II da Lei N.º 8.666/93, e alterações posteriores, resolvem firmar o presente CONTRATO, observadas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas (cupins, formigas,baratas, mosquitos, insetos, ratos, e etc.) – Desinsetização, Desratização, Descupinização, em todas as dependências (internas e externas) das unidades escolares que correspondem a rede municipal de ensino de São Domingos do Norte – ES, com fornecimento de mão-de-obra e matéria-prima necessária à execução do contrato, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência.
1.2. Eliminar e prevenir a proliferação de baratas, cupins, formigas, mosquitos e outros insetos, aracnídeos, entre outros. 
1.3.  Eliminar e prevenir a proliferação de ratos. 
1.4. Eliminar e prevenir proliferação de quaisquer outros animais que infestam ambientes urbanos podendo causar agravos à saúde e/ou prejuízos econômicos. 
1.5. Após a realização dos serviços, a empresa deverá entregar documento/ certificado de garantia, no qual especifique o prazo de validade dos serviços e produtos aplicados. No período de validade dos serviços, a empresa deverá dar toda a assistência que se fizer necessária para garantir o controle da infestação nas áreas tratadas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: A vigência do contrato será de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da data da publicação do extrato reumido no D.O.M.
CLAUSULA TERCEIRA - LOCAL DE EXECUÇÃO                                                                     

4.1. Os serviços deverão ser prestados conforme segue: 
INEP/ RELAÇÃODE ESCOLAS 
32014520 - CMEI CRIATIVO 
32071582 - CMEI VOVO ZEZE 
32076355 - EMEF ANANIAS CUSTODIO 
32014180 - EMEF BRACO DO SUL 
32014198 - EMEF CORREGO DA DIVISA 
32014201 - EMEF CORREGO DUMER 
32014295 - EMEF CORREGO FERRUGEM 
32014210 - EMEF PATRIMONIO DE SANTO ANTONIO 
32014384 - EPM FAZENDA SANTA HELENA 
32014392 - EUM ADVENTISTA DE BELA VISTA 
32014406 - EUM ADVENTISTA DE MOROBA 
32014422 - EUM BRACO DO SUL 
32014465 - EUM CORREGO FEIO 
32014309 - EUM CORREGO NEGRO 
32014163 - EUM CORREGO SAO GONCALO 
32014481 - EUM MANOEL ROZINDO DA SILVA 
32069057 - EUM MARIA MARIANE 
32062079 - EUM PATRIMONIO DE SAO FRANCISCO 
32012616 - EUM SAO PAULO DA CRUZ 
32014503 - PEM CEBOLINHA
CLÁUSULA QUARTA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. Pela realização dos serviços objeto deste instrumento contratual, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores:

§ 1º - O valor total do presente contrato é de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais).
§ 2º - O pagamento será efetuado na tesouraria da PMSDN-ES, ou por depósito em conta da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias, contados da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura, mensalmente, conforme realização dos serviços. Se a CONTRATADA optar por depósito em conta, fica sob sua responsabilidade informar seus dados para depósito bem como arcar com o pagamento de qualquer despesa bancária que a transação ocasionar.

§ 3° - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de quaisquer das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do Município.

§ 4° - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o valor a ser pago será o da data da apresentação da Nota Fiscal devolvida sem erros.

§ 5 - O CONTRATANTE poderá reter o pagamento das faturas nos seguintes casos:

I – Execução dos serviços e objeto fora dos padrões especificados;

II – Descumprimento da CONTRATADA com as obrigações com INSS, FGTS, PIS/PASEP, COFINS ou terceiros que, eventualmente, possam prejudicar o CONTRATANTE;

III - Débito da CONTRATADA para com o CONTRATANTE, quer provenha da execução do contrato, quer resulte de outras obrigações, e outros débitos com esta municipalidade. 

IV - Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida.

§ 6° - Incluem-se no preço ajustado no presente contrato todas as despesas verificadas para a execução do Contrato, obrigações tributárias, trabalhistas, parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc.

§ 7° - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto do presente contrato.

§ 8º - Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 
§ 9º -  A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando o contratado: 
I – não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
II – deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
III -  O pagamento somente será efetuado após o atestado, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
IV - O atestado fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

	


CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

7.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo Sr. Valteir Cardoso, fiscal do contrato, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar os serviços prestados nas condições estabelecidas neste instrumento, sem o que não será permitido qualquer pagamento. Para tanto, o referido fiscal, fará a imediata anotação e notificação ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, das irregularidades que por ventura venham ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei.
CLAUSULA SEXTA - IMPACTO AMBIENTAL 
8.1. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em decorrência da execução de suas atividades.

CLAUSULA SETEMA -  CONFIDENCIALIDADE 

9.1. Usar as informações que tomar conhecimento por força de contrato, de forma confidencial, não podendo ser utilizadas, sem prévia anuência por escrito da CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1. Os recursos necessários aos pagamentos dos encargos resultantes deste Contrato correm à conta do orçamento vigente, a saber:

Secretaria Municipal de Educação e Cultura
00215-11010000 MDE 007020.1236100092.039 MANUTENÇÃO DE ATIVIDADES VINCULADAS A ENSINO FUNDAMENTAL- 00238 – 11010000 MDE 007020.1236500092.042 MANUTENÇÃO DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL - CRECHE 00249 – 11010000 MDE 007020.1236500092.043 MANUTENÇAO DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PRÉ ESCOLA
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS

12.1. A CONTRATADA reconhece todos os direitos e prerrogativas do CONTRATANTE nos termos do artigo 58, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

13.1. Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, independentemente de procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização os casos relacionados nos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Sob nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato mesmo que mantidas as mesmas normas. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.3. Fornecer todos os equipamentos, materiais, ferramentas, mão-de-obra e transportes necessários à execução dos serviços, inclusive aqueles de proteção individual – EPI. 
17.4. Fornecer, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a indicação de seus empregados que executarão os serviços, contendo nome e número da carteira de identidade. 
17.5. Levar imediatamente ao conhecimento da Fiscalização da CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços para adoção das medidas cabíveis, bem como comunicar, por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que, eventualmente, venha a ocorrer. 
17.6. Providenciar a imediata correção dos problemas apontados pela CONTRATANTE, relacionados com a execução dos serviços contratados. 
17.7. Diligenciar, no sentido de manter seus empregados, quando em serviço, devidamente uniformizados e identificados. 
17.8. Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais causados à CONTRATANTE ou a empregado desta, motivados pela execução dos serviços. 
17.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho e nos horário da prestação dos serviços.
17.10. Manter atualizados os registros e a licença de funcionamento junto à Secretaria de Saúde Estadual e ou Municipal. 

17.11. Não transferir, por qualquer forma, os direitos e obrigações que o presente contrato lhe atribui. 

17.12. Enviar com 2 (dois) dias de antecedência a Ordem de Serviço à Contratada especificando: produto, princípio ativo, dose, EPIs, hora de aplicação, com assinatura do responsável técnico, e nome dos técnicos de aplicação. 

17.13. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

17.14. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração. 

17.15. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta. 

17.16. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Municipalidade ou a terceiros.

17.17. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor. 

17.18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

17.19. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá. 

17.20. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração. 

17.21. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

17.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

17.23. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.24. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 
17.25.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLAUSULA DECIMA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
18.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 8.666/93, deverá a CONTRATANTE obedecer às seguintes disposições:
a) Proceder aos pagamentos à CONTRATADA, contra apresentação das competentes Notas Fiscais/Faturas, desde que devidamente atestadas pelo Fiscal do Contrato, nas condições de preços e prazos estabelecidos; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

c) Exercer a fiscalização do contrato, através de servidor a ser designado por portaria; 

d) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

e) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

f) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

g) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as especificações constantes do contrato. 

h) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

i) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 
19.1.1. Inexecução total ou parcial o contrato; 
19.1.2. Apresentar documentação falsa; 
19.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
19.1.4. Cometer fraude fiscal; 
19.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 
19.1.6. Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
19.1.7. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
19.1.8. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
19.1.9. Fizer declaração falsa; 

19.1.10. Ensejar o retardamento da execução do certame.
19.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; - Multa: Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de 30 (trinta dias); Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. - Suspensão de licitar e impedimento de contratar, pelo prazo de até dois anos; Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 
19.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
19.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
19.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

19.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
19.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
19.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DOS RECURSOS DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DAS PARTES INTEGRANTES

21.1. São partes integrantes do presente contrato independentemente de sua transcrição:

1. Lei 8.666/93 e sua alterações posteriores;

2. Processo nº. 4541/2016
3. Proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DECIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO

22.1. A rescisão do deste Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo desde que haja conveniência para o CONTRATANTE. 

Para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, fica eleito o Foro da Comarca de São Domingos do Norte-ES, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Por estarem, assim, justos e contratados, o CONTRATANTE e a CONTRATADA firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

São Domingos do Norte-ES, 25 de janeiro de 2017.  
    Pedro Amarildo Dalmonte                                                          Jose carlos Favoretti
           Prefeito Municipal
                                                 Representante Legal

               Contratante                                                                             Contratado

Testemunhas:  
a)_________________________  
b)_________________________
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